
— í. !S. & 
Slbllotec» 

I  Hl 
- ACADÉMICA DO INS1ITDT0 SOPEBIOR DE 

N-0 1 15 DE ABRIL 1914 

Revista de Comercio 

SXTnVE_A.MO 

Revista dè Coincrcio. 
QnnJ dove sor a orientação do nosso 

pais na vida internacional?. ..... Dr. Antonio Lino NeHò 
instrução comercial   Alvaro Duarte ãe Roma Marques 
Henry Burnay.   A.A.Filipe 
iJni;i, livrança portuguesa do século xn Moseti iknsqbat Amzqlak 
l>a limitação da responsabilidade dos 

comerciantes om nome individuai. Moses Bensabat Amzalak 
•Seguros José Maria Fernandes d'Aguiar 
Noticias diversas. 

LISBOA 
Saraposto e impresso na Typ. do Apnuario CoDimerclal 

PruçH doa Beetauradoree, 24 

1914 

i 



^5 

■f 

^ :• 

■ 

: r.( 

'■■■ ■' 

•; . fpt' ■ 

í i 
.■ ' -> 

;■ ■v ■ 

. ' ' BH ■ . WH J • ■ ' Aí-S-'; ■W- 

■ . s 
' • .• 

;■ 
r. ... ■ , •■■■ • ' 

- i Th 

. ' V - • - 
. 

' • ■ . . t 
■ hThT • • 'Ví. ■■ r- 

■ . 
*>*4. ■ 

; •'v 

• ' 
.'la • • 

.:.V. 
...' >• ■ 

ifiv í -.Vo ■>: 
■v 

,■ 
-a-. 

. 
■ 

■ ■: ■■ : 

• = •• ' • ■ 

•' ■ ' • 5 , •;,. • . • . « ^ ■ 

• . 

•V:-. 

'' v:- 
."■■áa. "V,.- '■ •••: M ■ 

. , : a; 

./■■.•--'aaáa:. r:'.a ., ■ 
; 

k a , '• ' 

■vaa^r'a 

■ 

bhhsm^^BBW. 

- ' ■: a" : - •• . 
:á4ta^ rt- 

£ 



. ' 

Nota da Administração 

Para regularidade de serviço, pedimos a todas as pes- 

# 

soas a quem mandamos a nossa Revista, para no caso de 

a não quererem, no-la devolvam, sem o que serão por nós 

consideradas como assinantes. 



',V.~ '>v ■ 

w 



REVISTA DE COMERCIO 

Diretor; Moses Bensabat Amzalak 
Secretario de Redacção: Alvaro Duarte de Sousa Marques c&i idmimstrador e Editor; José Ferreira da Costa J.or 

Proprietária; Assotiatão Ataileniica do institiito Superior de [omemo 
REDACÇÃO E ADMINISTRAÇÃO: R. DO QUELHAS. 6-A — X-ISJBOA. 

CONSELHO OE REDâCCÁO 
A. A. Filipe. Andráde Lopes, 

Bernardino Machado, 
tarmo e Cunha e Fernandes d'Aguiai 

N.' I —15 At Uiil de 1914 — I.' ano 

Comp. e imp. na Tip. do Anuário Comercial — Praça dos Restauradores, 24 

COHSELHO UE ADMINISTRAÇÃO 
Eurico Zofimo de Faria Amaro 

o Amilcar Regalo Correia 

Revista de Comércio 

Esta revista é da iniciativa e responsabi- 
lidade dos estudantes do Instituto Superior 
de Comércio. Os respectivos corpos de re- 
dacção e administração foram escolhidos entre 
aqueles que mais se teem distinguido nos 
seus cursos scientiílcos, e até na prática da • 
vida, pois que alguns dos seus membros en- 
contram-se já á frente de casas comerciais 
importantes. 

A revista destina-se a recolher factos 
históricos e indicações de cada dia interes- 
santes para o comércio português, a sistema- 
tisar as doutrinas e processos de comerciar 
em vigôr, a assignalar os motivos de pros- 
peridade ou decadência que se vá manifes- 
tando, a definir, a orientar e a desenvolver, 
em suma, tudo o que respeite á função do 
comércio, fazendo que êle seja um podero- 
síssimo factor do progresso económico de 
Portugal. 

Julgam, assim, os estudantes do Instituto 
Superior de Comércio, sem prejuízo e antes 
-com vantagem da educação scientifica em que 
andam, prestar um serviço ao paiz. Ha pouco 
começaram os estudantes do Instituto Supe- 
rior Técnico a publicar também uma revista 
da sua especialidade — Revista Técnica, 
que impressionou agradavelmente as autori- 
dades na matéria. 

E' um sintoma de animar. Mostram por 
•êste modo as novas gerações d"hoje que, se 
é bom não perder de vista a cultura de 

idealismos ou de devaneios sentimentais, a 
que as gerações novas do período anterior 
se entregavam, por exemplo, no Trovador, 
de João de Lemos, e na Folha, de João Pe- 
nha, revistas meramente literárias, e na an- 
tiga Patria, jornal de política partidaria,— 
importa principalmente imprimir á vida a 
feição prática que nos permita lutar com van- 
tagem contra a concorrência internacional 
dos nossos dias. 

O exercício do comércio, embora muito 
importante, não tem tido uma ordenação 
adequada às necessidades da unidade nacio- 
nal. Descança a maior parte da gente a cla- 
mar que o paiz é essencialmente agrícola; 
e nisto se tem vindo. 

Aceitamos a frase desde que se pretenda 
significar que muito ha a ganhar com a la- 
voura em Portugal e que a ela devemos de- 
dicar apertados cuidados; mas regeitamo-Ia, 
quando antes se queira dizer que as condi- 
ções naturais do território são mais propicias 
á agricultura do que ao comércio. 

Portugal, é, pela situação, pelo variado 
dos seus aspectos físicos, pela indole e tra- 
dições da sua população, sobretudo um país 
comercial. 

No extremo Occidental da Europa, com 
uma extensíssima costa marítima, crivada de 
muitos postos de facílimo acesso, olhando 
para um dos maiores mares da civilisação, 
— tem servido, maravilhosamente, em diver- 
sos períodos da historia, ao trafego de quasi 
todos os povos. 

Hoje as suas vantagens sobrelevam com 
a abertura do Canal do Panamá, da remo- 
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delação económica por que está passando 
Marrocos, e com o aparecimento da nova in- 
dustria do turismo. 

A facilitar-lhe as relações internacionais 
tem por todo o globo, esparsos, núcleos da 
sua população, cruzados com diversas raças, 
como são as comunidades macaistas no Es- 
tremo-Oriente, as gôanas na Índia inglesa, 
as açoreanas na America do Norte, e as 
brasileiras na America do Sul. 

Os seus naturais são d'um tracto fácil, 
acentuadamente cosmopolita, internacional. 

Afastaram a poderosa Venesa dos gran- 
des mercados mundiais no século xv; e 
deram á Hollanda no século xvi, os comer- 
ciantes que a levaram a occupar logar entre 
as maiores nações da terra. 

As condições, que tal permitiram, subsis- 
tem hoje, mais melhoradas ainda. Mesmo as 
fortunas, que ha de formação mais recente 
entre nós, procedem do comércio, como a 
da Casa Burnay, a da Casa Borges & Irmão, 
a da Casa Grandella, e tantissimas outras. 

Acertadamente, pois, as ultimas reformas 
do ensino atribuíram ao comércio um logar 
de primazia, como lhe competia em planos 
sérios de restauração patriótica. 

O caminho mostra-se traçado. As gera- 
ções novas da nossa terra estão dispostas a 
andal-o. 

O aparecimento d'esta revista é a prova 
de que assim é. 

Que os nossos concidadãos nos compre- 
endam os intuitos, e dêem ao nosso empre- 
endimento as simpatias de que carece. E, 
assim, faremos todos obra profudamente na- 
cional e progressiva. 

á? 

Ao iniciarmos a nossa publicação é-nos 
grato cumprimentar todos os nossos co- 
legas, sendo-nos permitido especialisar o 
Jornal do Comercio e das Colonias, a Re- 
vista das Alfandegas e o Boletim Comer- 
cial como publicações congéneres. Agrade- 
cemos antecipadamente a todos os colegas 
que comnosco queiram manter permuta. 

Qual deve soi a orientaião etonoiuiia 

ilo Duiso pais na «Ida Inlnadonal? 

(Conferencia) 

Todos os grandes problemas sociais se 
apresentam agora, por toda a parte, mais 
candentes do que nunca: o problema das 
formas de govêrno, o problema das religiões, 
o problema das raças, — lodos aquêles, em 
suma, em que o homem costuma lançar a 
scenleiha duma esperança, o fermento duma 
ambição, ou o grito duma revolta. 

Ao mesmo tempo que a Alemanha aspira 
a realizar, pela forma monárquica, a hege- 
monia económica da Europa, aspiram tam- 
bém os Estados Unidos do Norte a realizar, 
pela forma republicana, a hegemonia eco- 
nómica da America. E, no emtanto, a par disto, 
agitam-se inquietas algumas republicas da 
America Central, erguem-se monarquias no- 
vas, como a da Albania, e sucumbem velhas 
monarquias, como a de Portugal e a da China. 

Por outro lado, ao mesmo tempo que se 
conseguem já entendimentos entre represen- 
tantes de diversas religiões, como no con- 
gresso de Chicago, em 1892, e que se pode 
efectuar a separação económica das primiti- 
vas igrejas oficiais, como no Brasil, e no País 
de Gales, — vemos a guerra balcanica to- 
mar proporções trágicas, pelo predomínio de 
motivos religiosos, e a região do Ulster na 
Irlanda ameaçar de envolver a Inglaterra 
numa temerosa guerra civil, por incompati- 
bilidades entre protestantes e católicos. 

As conferencias de Berlim de i885 e de 
Bruxelas de 1 890 e 1 899 afirmaram e con- 
sagraram a necessidade da colaboração pa- 
cifica de todas as raças na obra da civilisa- 
ção; mas, apesar de tudo, as divergências 
por motivos de raças continuam desenca- 
deando-se por toda a parte, ora pela forma 
impulsiva e quási inconsciente de linchamen- 
tos contra os negros nos Estados-Unidos, ora 
por leis contra os indios na União Sul Afri- 
cana, leis de tal modo vexatórias que leva- 
ram há pouco, o indio Gandhi, num arranco 
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de desespero heroico, a compelir os seus 
concidadãos á revolta, sim á revolta, ^—des- 
pejar de lava do vulcão que é a alma de 
cada um, quando indignada, por causa e 
atraz dum ideal 1 

A estes problemas, de ordem mais geral 
veem sobrepôr-se outros de ordem particu- 
lar e mais directa. Assim, ha os seguintes: 

— Deveremos organizar as nossas forças 
económicas para a hipótese, que muita gente 
julga provável, de uma conflagração euro- 
peia, por virtude de rivalidades entre a In- 
glaterra e a Alemanha? Dada a concorrên- 
cia que se tem desenvolvido em torno da 
Africa, correremos o risco de perder o nosso 
domínio colonial, num futuro mais ou menos 
próximo? Tendo falhado para a Espanha o 
seu domínio colonial e continuando o insu- 
cesso das suas armas em Marrocos, será pro- 
vável uma absorção de Portugal por parte 
daquela nação? 

Taes são algumas das mais lancinantes 
interrogações que se teem ultimamente ati- 
rado á mentalidade portuguesa. A resposta 
a essas interrogações, como aos outros pro- 
blemas de ordem mais geral, não pode ser 
formulada no reduzido espaço duma reu- 
nião; mas ela resulta, como corolário lo- 
gico, das leis mais pronunciadas da vida in- 
ternacional contemporânea que convém for- 
mular. 

Os povos tendem ao dominio de uns so- 
bre os outros; a esta lei se chama impe- 
rialismo, sendo suas manifestações mais elo- 
quentes o irridentismo na Italia, o panger- 
manismo na Alemanha, o panslavismo na 
Rússia, o pan-americanismo nos Estados 
Unidos, e tantas outras fórmulas em que os 
Estados mais avançados procuram fixar os 
critérios de realisação dos seus sonhos de 
grandeza e de hegemonia. 

A historia e a observação, porém, mos- 
tram que, á maneira que se desenvolvem, 
acentuam e diferenciam imperialismos de or- 
dem mais extensa, atenuam-se os imperia- 
lismos de ordem menos extensa. Assim é que 
as pequenas nacionalidades da Alemanha sa- 
crificaram os seus egoísmos de independên- 

cia própria aos interesses mais gerais a que 
corresponde o império; as lutas religiosas 
entre os diversos Estados da Europa, nos 
fins do século xvi e começos do século xvxi, 
desapareceram diante da necessidade duma 
politica europeia, consagrada pelo tratado 
de Westfalia em 1648. 

Vem isto a proposito de chamar a atenção 
para dois imperialismos que se estão já de- 
nunciando e que abrangem a maior parte da 
humanidade. No longo decurso da história 
não há lembrança dum facto igual. Ele cons- 
titue uma característica exclusiva dos nossos 
tempos; está destinado a revolucionar a nossa 
civilisação. 

Os dois imperialismos a que se alude são: 
o imperialismo das raças europeias; e o 
imperialismo das raças asiaticas. Ninguém 
poderá dizer que um vai esmagar o outro. 
O imperialismo das raças asiaticas tem a seu 
favor um maior poder de assimilação, como 
o demonstrou a evolução histórica do Japão 
que, em menos de 60 anos, assimilou todos 
os progressos da civilização europeia; tem 
hábitos de maior sobriedade, como o revela 
a barateza da sua mão de obra, que põe em 
sobresalto os operários dos centros indus- 
triais da Europa e da América, quando em 
concorrência com operários asiáticos; tem 
uma maior persistência e tenacidade, que é 
já proverbial em expressões como esta: pa- 
ciente como um chinês 

Em compensação, o imperialismo das ra- 
ças europeias tem a seu favor um maior 
poder inventivo, devendo-se-lhe todas as 
maravilhas do vapor, da electricidade, e da 
radioactividade; tem um maior senso de 
confraternisaçâo e de humanidade, conce- 
bendo e realisando todas as belêsas morais 
do cristianismo; tem um instinto mais pro- 
fundo de progresso, traduzindo-se em gran- 
des organizações de civilisação, como a da 
Grécia antiga, a da antiga Roma, a da Re- 
nascença, e a do moderno Império da Ingla- 
terra, — das maiores e das mais perfeitas 
que teem iluminado de glória a vida dos po- 
vos ! 

São, portanto, dois imperialismos que se 
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erguem com força. Um chama ao outro pe- 
rigo branco, este áquêle perigo amarelo. 

Pensadores e sociólogos ilustres, — desde 
o norte-americano Roosevelt, que percorre 
os centros mais cultos das raças europeias a 
prégar a existência da sua unidade moral, 
até o professor japonês dr. Ryutaro Nagal, 
da universidade de Waseda, que não se 
cansa de repetir aos povos do Extremo- 
Oriente que os seus direitos sobre a terra 
são iguais aos dos povos das raças euro- 
peias, — pensadores e sociólogos ilustres 
afirmam assim por conferencias, revistas, li- 
vros e jornais, as duas formidáveis correntes 
de imperialismo. E não ficam essas correntes 
só em palavras. 

O antagonismo das raças europeias con- 
tra as asiáticas manifesta-se, na Europa, pela 
formação dos chamados partidos anti-semi- 
tas, na Africa do Sul por uma legislação vio- 
lentissima contra os Índios, na America e na 
Austrália por uma legislação não menos 
violenta contra os chineses e japoneses. Pai- 
ram aí germens de futuras conflagrações! 

Por outro lado, o antagonismo das raças 
asiáticas contra as europeias afirma-se, no 
Japão, pelo apoio moral dado ao México 
contra os Estados Unidos, na China por 
meio de sublevações como a dos boxers, e 
na índia por uma extensa rêde de conspira- 
ções contra o domínio inglês. 

E, para provar, mais uma vez, que os 
imperialismos de ordem mais extensa fazem 
desaparecer os de ordem menos extensa, 
basta lembrar que os odios tradicionais en- 
tre o bramanismo e o mussulmanismo na 
índia quási se desvaneceram com a eleição 
de um mussulmano, em 191 3, para presidir 
á Liga Nacionalista, — facto sem prece- 
dente, que põe em perigo o imenso império 
inglês. 

Por outro lado, dentro do imperialismo 
das raças europeias, quási desapareceu por 
completo o antigo jacobinismo dos povos 
latinos da America do Sul contra os da 
Europa, dando lugar ao chamado intercam- 
cambio intelectual e moral, já notavelmente 
assignalado por viagens intencionais de indi- 

vidualidades como Jaurès, Clemenceau, Ana- 
tole France, Blasco Ibaiiez, Adolfo Posada, e 
tantos outros,—verdadeiros cavaleiros an- 
dantes de uma nova cavalaria do amor, para 
a síntese afectiva da humanidade I 

Duas causas económicas profundíssimas 
determinaram a formação dos dois grandes 
imperialismos: o extraordinário aumento da 
população por todo o mundo, e a generali- 
zação de todos os processos industriais, que 
faz que a perda ou redução dos mercados 
distantes seja uma característica da civilisa- 
ção contemporânea. 

Por todas estas circunstancias é que os 
povos vão caminhando hoje para a forma- 
ção de unidades nacionais territorialmente 
mais continuas, é que todas as forças so- 
ciais se concentram para não perder a sua 
acção tradicional e histórica. 

A Grécia, e, com ela, os povos balcâni- 
cos, fizeram apelo ás suas colonias disper- 
sas, para ajustarem, na sua recente guerra, 
os limites territoriais que teem na Europa; 
a Italia abandonou de vez a sua colónia da 
Eritréa na Abissínia para, pouco depois, ane- 
xar a Cirenaica e a Tripolitania, que lhe 
ficavam mais perto; a França largou á Ale- 
manha parte do Congo para lançar as raí- 
zes dum sonhado império em Marrocos, de 
que a separa apenas o mar; a Espanha, 
perdido que foi o seu vasto império colonial, 
fixou também esperanças de expansão em 
Marrocos, que lhe fica á vista. 

Nestas condições, e em virtude do ex- 
posto, está traçada a nossa política interna- 
cional: política de maior aproximação eco- 
nómica com a Espanha e de renovação de 
relações com Marrocos, desviando para aí 
parte da nossa caudalosa emigração. 

Não se quer com isto significar que des- 
viemos a emigração para Marrocos com 
prejuízo das exigências de consolidação do 
nosso domínio colonial ou da influencia mo- 
ral que temos criado n'alguns pontos do 
globo. Mas, a este respeito, ha restrições a 
fazer. Os núcleos de população mais cara- 
cterísticos, sahidos da nossa emigração, 
podem agrupar-se em quatro classes: comu- 
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nidades macaistas; comunidades gôanas, 
comunidades da America do Norte, e comu- 
nidades da Africa e da America do Sul. As 
duas primeiras devem continuar a ser natu- 
ralmente alimentadas pela nossa emigração; 
representam pontos de contacto da patria 
portuguesa com as novas civilisações orien- 
taes; servem para dar á nossa civilisação o 
caracter cosmopolita e de confraternisação 
que tem tido e que ha levado alguns dos 
mais ilustres sociologos da Asia a destacar- 
nos para a sua sympatia entre todos os po- 
vos da Europa. 

As comunidades portuguêsas da Africa e 
da America do Sul devem também continuar 
a ser naturalmente alimentadas pela nossa 
emigração; umas são condições de segu- 
rança do nosso domínio colonial, e outras, 
como as do Brasil, são elementos de reforço 
para o predomínio da nossa lingua e da 
nossa raça n'aquellas longínquas paragens. 

Já o mesmo não podemos dizer da comu- 
nidades da America do Norte, como as da 
Califórnia e as das Ilhas Haway. Aquella 
poderosa e grande republica é de todos os 
Estados modernos o que desenvolve maior 
soma de recursos para absorver e assimilar 
a gente que lhe vai chegando; as correntes 
de emigração que lá lhe cáem são como go- 
tas d'agua no oceano, são em curto praso 
perdidas para os seus países de origem. 

Nenhum agravamento virá, pois, ás posi- 
ções internacionais que ocupamos, desviando 
parte da emigração, que alimenta essas co- 
munidades, sobretudo a continental, para 
Marrocos. 

Uma fatalidade geográfica, étnica e econó- 
mica nos liga a esse império. Por lá passaram 
parte das raças que constituíram o nosso 
fundo étnico; ali se levantou um dos tabla- 
dos do grande drama da nossa historia; ali 
viveram, logo nos primórdios da nacionali- 
dade, príncipes portuguêses, como o infante 
D. Pedro, irmão de D. Alfonso II, e ali 
também ajudámos já então missões de civi- 
lisação, como a dos chamados Santos Mar- 
tyres de Marrocos; ali assentámos domínio 
nos primeiros reinados da dynastia de Avis, 

tornando impossível a ligação do reino moi- 
risco de Granada com a população musul- 
mana de Marrocos. Só nos descuidámos um 
pouco para ir ás riquesas da Índia e da 
America; mas não tanto que não continuás- 
semos afagando ainda o sonho da formação 
dum grande império ao norte da Africa, — 
sonho que se perdeu na fumarada eston- 
teante de Alcacer-Kibir em tóyS, com esse 
louco principe que o grande épico chamara 
maravilha fatal da nossa idade! 

Lisboa é o intermediário natural entre os 
portos marroquinos do ocidente e a França 
e a Europa do Norte. 

Por outro lado, a politica em Marrocos 
não pôde ser de conquista. Demonstram-no 
largos anos de experiência da nossa histo- 
ria ; demonstram-no em nossos dias os insu- 
cessos das armas espanholas. 

Por isso a ultima palavra sobre o norte 
da Africa não foi dita, contra o que muita 
gente supõe, nem em Algeciras nem nos 
acordos posteriores entre a França, a Espa- 
nha e a Inglaterra; a ultima palavra ha de 
ser ainda dos governos de Fez. 

A politica portuguésa, portanto, quanto 
a Marrocos, deve ser de colaboração e de 
amisade com os seus naturais; para esse 
fim nenhum povo da Europa tem, como Por- 
tugal, tão gloriosos títulos e tão favoráveis 
tradições. 

Ainda ha pouco era corrente que, em 
Tanger, ao pôr do sol, as portas da cidade 
se fechavam, menos para os portuguêses. 

Não foi um simples capricho ou um mero 
acaso nem foi debalde que durante muito 
tempo se disse: Algarves d'aquém e d'alem 
mar! 

Quanto à Espanha, é bom lembrar que 
independência não é, não pôde, nem deve 
ser separação absoluta, — nem de nós para 
com ella nem d'ella para comnosco : a inde- 
pendência d'uma patria não é uma função 
de vaidade, como, por vezes, se ensina 
n'alguns compêndios de historia, é uma fun- 
ção de máximo bem-estar para os respecti- 
vos povos. Certamente não é independência 
ideal para Portugal e Espanha a tutela eco- 
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nomica em que teem vindo relativamente 
aos povos anglo-saxónicos; não é indepen- 
dência ideal a sua redusida população, com- 
parada com a de nações como a Bélgica e a 
Holanda; não é independência ideal a vida 
de miséria da maior parte dos seus habitan- 
tes. E, no emtanto, o seu território é dos 
mais ricos, os seus mares dos mais neces- 
sários ao progresso das nações, e o seu cli- 
ma dos mais próprios para a vida humana! 
A decadência das duas nações peninsulares 
tem resultado principalmente da separação 
absoluta em que teem vivido uma da outra, 
contra todas as leis da natureza. 

Bastou apenas uma ligeira aproximação 
económica entre elas pelo tratado de comer- 
cio de 27 de março de 1898, e logo as suas 
condições económicas melhoraram sensivel- 
mente. Esta verdade é tão evidente que ca- 
minhamos para ela, como que por instinto. 
Não teem outra significação os congressos 
do turismo hispano-franco-portuguêsesque se 
veem realisando regularmente todos os anos 
desde 1909 e com que se procura desenvol- 
ver as condições económicas dos respectivos 
paizes; as tentativas para uma liga hispano- 
franco-portuguêsa de proteção á industria da 
cortiça, quasi um monopolio natural, tenta- 
tivas de que se fez eco o 2° congresso hes- 
panhol de geografia colonial e mercantil ha 
pouco efectuado em Barcelona; e ainda as 
diversas conferencias e acordos entre as di- 
reções das companhias dos caminhos de ferro 
de Espanha, PVança e Portugal para a regu- 
larisação de interesses comuns. Como estas, 
muitas outras manifestações. 

Não ha que temer absorpções. A própria 
reunião de Portugal a Espanha em 158o não 
foi uma conquista, só se deu por uma ilusão 
creada por nós mesmos; de outro modo não 
se teria dado. O auctorisado historiador, 
Coelho da Rocha, bem o nota no seu Ensaio 
sobre a historia do Governo e da Legislação 
de Portugal: «Esperava-se que a península 
«das Hespanhas, reunida e governada por um 
«só príncipe, ganharia a superioridade, e pri- 
«meira preponderância na politica da Euro- 
«pa, o que redundaria em vantagem da na- 

«ção portuguêsa; porém, estas esperanças, 
«com que muitos se tinham iludido, em breve 
«se desvaneceram» (1). As esperanças eram 
lógicas; o erro esteve em deixar entrar no 
governo de Lisboa gente de Espanha. Não 
esqueçamos, todavia, a lição; e que ela nos 
sirva para sempre. 

Por outro lado, é de frizar também que, 
com o periodo de grandes imperialismos 
coincide sempre o desapertar espontâneo, 
por toda a parte, das forças regionaes, des- 
embaraçadas dos artifícios que os pequenos 
imperialismos provocam. A proposito, é de 
lembrar agora com saudade que faleceu ha 
dias Mistral, cuja celebridade resultou princi- 
palmente de ter sido o eloquente cantor do 
regionalismo, expresso na sua Provença; a 
Catalunha foi sempre, e hoje mais do que 
nunca, uma pedra de resistência contra as 
veleidades de absorpção de Portugal por 
parte de Castella, como o havia sido já em 
1640; o mesmo espirito de autonomia co- 
meça de soprar na Galliza, no Aragão, nas 
Vascongadas. Quem pode falar agora de 
absorpções? O mundo fraternisa, o mundo 
marcha para a confederação geral! 

Concluindo, pois: a nossa politica inter- 
nacional, sem perder nenhuma das suas po- 
sições actuaes, mas subordinando-as ao in- 
tento, deve ser de maior aproximação eco- 
nómica com a Espanha e de renovação de 
relações com Marrocos, encarreirando para 
ahi parte da nossa emigração. A ela nos 
leva uma fatalidade económica, geográfica 
e étnica. Ponhamos agora consciência em se- 
melhante fatalidade. Assim alcançaremos para 
os nossos productos mercados novos sem 
risco da concorrência de rings de navega- 
ção como está succedendo para o nosso co- 
mercio da Africa Oriental ou do Brasil; de- 
senvolveremos núcleos solidos de população 
sem o risco de serem assimilados como os 
que temos na America do Norte; formare- 
mos uma atmosfera de mais intensa simpa- 
tia e uma mais extensa unidade moral para 

(1) Edição de 1851, pag. 164. 
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a felicidade da nossa raça, alcançando o res- 
peito e a admiração de todos os povos. A 
arte, a sciencia, a literatura, o comercio, a 
agricultura e a industria poderão, deste mo- 
do, ter ainda dias de explendor e de gloria 
neste terra por onde tem passado já tantas 
civilisações. 

Das linhas geraes, que ficam esboça- 
das para chegar a semelhantes conclusões, 
fácil é tirar outros corolários, como sobre 
emprêsas de navegação, tratados de comer- 
cio, colonisaçâo, e tantos outros problemas 
da nossa vida social. 

Não se deve, porém, abusar da paciência 
dum tão distinto auditório com mais desen- 
volvimentos. 

Está para breve o i .0 Congresso Nacio- 
nal das Associações Comerciais e Indus- 
triais. Ahi devem comparecer representan- 
tes de todas as forças económicas do paiz. 
Ha que fazer o balanço e a sistematisação 
dos nossos recursos; e, olhos postos no ho- 
rizonte, urge que partamos d'esta nova praia 
do Restello, que é Lisboa, para a conquista 
d'uma nova Índia, que é o engrandecimento 
da unidade económica da nossa patria, — 
base do engrandecimento da sua unidade 
moral e politica. 

Faz precisamente, depois de ámanhâ, an- 
nos que foi aclamado em Lisboa o mestre 
d'Avis, o pae da ínclita geração altos in- 
fantes, na phrase do poeta, a quem se deve 
a conquista do norte d'Africa e que fundiu 
na mesma expressão a terra de Marrocos 
com a terra portugueza: Algarves d'aquém 
e d'alem mar! Ouviram?. . . —Algarves 
d'aquem e d'alem mar! N'essa expressão 
como que se nos vae a alma atraída por 
uma mysteriosa voz de sereia docemente 
cantando. . . E' que ella marca um des- 
tino! 

Em 2 i de agosto de 191 5 celebra-se o 
5.° centenário da conquista de Ceuta. Para 
que esta celebração seja em tudo condigna, 
está-se revolvendo a historia, a fim de que 
lhe dé o máximo da sua luz. Entre os con- 
gressos que por tal motivo então se reali- 
zarão, um é especialmente de destacar para 

as nossas attenções: é o congresso luso-his- 
pano-brasileiro. 

Não é tudo. Pela mesma occasião come- 
mora-se o 4.0 Centenario da morte de Affonso 
de Albuquerque,—extraordinária figura de 
general e de estadista, gloria da nossa raça. 
As suas largas concepções politicas são ainda 
de molde a animar-nos a vôos... 

D^ste modo, tudo coincide n'este mo- 
mento para impôr á nossa consciência a 
orientação que fica definida. 

O 1.0 Congresso Nacional das Associa- 
ções Comerciais e Industriais deve trazer- 
Ihe a consagração dos estudos economicos; 
a celebração do 5.° Centenario da conquista 
de Ceuta a consagração dos estudos histó- 
ricos ; e a celebração do 4.0 Centenario de 
Alfonso de Albuquerque a consagração d'um 
plano politico. 

Devem ser estes, peio menos, os nossos 
votos mais ferventes. 

O que faz uma patria grande não é tanto 
a extensão do seu território: é a alma, é o 
coração, é a fé que vibra em que cada um 
dos seus filhos. 

E, se assim é, como se crê, façamos gran- 
de, imensamente grande,—pela alma, pelo 
coração e pela fé —, esta querida patria 
portugueza! 

A. Lino Netto. 

^ â» á* i» 

4 obra comercial tio Sr. Ninislro das Finanças 

E' dificil em duas linhas traçarmos a obra 
de fomento comercial do Sr. Tomaz Cabrei- 
ra, ministro das finanças. 

As suas duas ultimas propostas sobre a 
criação de bolsas de mercadorias e navega- 
ção para o Brasil, apresentadas ao Parla- 
mento, são de tal importância que não po- 
deremos deixar de as apreciar detalhada- 
mente nos proximos números, registando 
desde já o seu grande alcance para o desen- 
volvimento do comercio português. 
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PIGUEAS DO ALTO COMEECIO 

Henry Burnay 

Relembrar aqueles que nas escabrosas 
lutas da vida andaram envolvidos, e que, 
mercê da sua inteligência, perseverança e 
boa vontade 
delas saíram 
vencedores, é 
um dever. 

E é um de- 
ver, não só 
porque consti- 
tue a glorifica- 
ção do traba- 
lho e significa 
justa homena- 
gem ao traba- . 
lhador infati- 
gável, que a 
si, e só a si, 
deveu o logar 
de destaque 
que ocupou na 
nossa socieda- 
de, mas tam- 
bém e princi- 
palmente por- 
que, sendo 
exemplo valio- 
so, constitue 
forte incentivo 
para os novos. 

Henry Bur- 
nay, desde a 
in fane ia que 
começou mani- 
festando uma 
vocação ex- 
traordinária para a vida comercial, a qual 
lhe oferecia atráctivos, que nenhuma outra 
tinha o condão de lhe mostrar. Seguindo, 
pois, as suas tendências, iniciou a sua car- 
reira aos i 7 anos, como empregado menor 
do escritório da casa Viuva João Baptista 
Burnay, na qual se revelou desde logo um 

hhBÍ 

Herxry BumEi-y 

espirito lúcido e esclarecido, susceptível de 
grandes progressos. 

Passou depois á casa Carlos Krus, onde 
continuou manifestando as suas extraordiná- 
rias aptidões de homem inteligente e empre- 
endedor. 

Menor ainda, o seu modo de ser essencial- 
mente pratico, não lhe permitia aguardar 

que o tempo 
lhe trouxesse 
a maioridade, 
e emancipou- 
se, estabele- 
cendo-se em 
seguida por 
sua conta sob 
a firma Henry 
Burnay & C.u, 
sendo, passado 
algum tempo, 
nomeado re- 
presentante em 
Lisboa, da ca- 
sa E. Larrouy, 
de Paris. 

Levado fre- 
quentemente 
ao Porto, pelos 
seus. negocios, 
lembrou-se de 
fazer umas fes- 
tas publicas no 
Palacio de 
Cristal, para o 
que se asso- 
ciou a H. Gui- 
chard, repre- 
sentante de E. 
Larrouy no 
Porto, consti- 
tuindo uma 

sociedade sob a firma Burnay & Guichard, 
que durante muito tempo promoveu gran- 
des festas, acentuadamente populares, das 
quais auferiu lucros consideráveis. 

A sua larga iniciativa não parou por aqui, 
antes continuou a manifestar-se cada vez 
com mais intensidade, na fundação da Com- 
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panhia Thétes do Porto, Empreza Industrial 
Portuguesa, Empreza Metalúrgica, o pri- 
meiro estabelecimento do genero no país, 
Companhia União Fabril, Companhia dos 
Tabacos e na construcção de muitas linhas 
de caminho de ferro bem como na sua ex- 
ploração. A conhecida fabrica da Marinha 
Grande é obra sua. 

Comerciante, soube no entanto exercer a 
sua profissão sem nunca desmerecer o nome 
de patriota. 

Nos períodos difíceis em que muitas vezes 
se encontrou a finança portuguesa, era sem- 
pre a Henry Burnay que se recorria. Era 
sempre o seu credito que fornecia bases a 
negociações. 

Encontrava-se sempre disposto a servir o 
país. Encarregado por um dos ministros da 
fazenda, a contrair um empréstimo, foi-lhe 
pelo mesmo dado o caminho de ferro para 
garantia, conseguindo êle fechar o contracto 
e devolver ao ministro os caminhos de ferro 
libertos. 

Foi devido aos seus grandes esforços que 
os fundos públicos portugueses começaram a 
ser cotados em Paris. 

Numa das muitas crises financeiras por 
que o país passou, em que o Banco de 
Portugal deixou de trocar o papel, conse- 
guiu Henry Burnay evitar maior descalabro, 
anunciando que na sua casa se trocaria todo 
o papel que aparecesse, o que realmente fez, 
restabelecendo assim a confiança. 

Até os seus proprios inimigos políticos se 
serviam dele nos momentos difíceis. 

Mariano de Carvalho, recorreu a éle, 
quando quiz contractar um empréstimo. 

Para dar exemplo do seu espirito traba- 
lhador, bastará dizer que, indo para os Pi-, 
rineus para restabelecer a saúde um pouco 
abalada pelo continuo labutar, ali fundou um 
hotel intitulado Grande Hotel de Portugal, 
onde havia creados portugueses, para os 
hospedes portuguéses e brasileiros. 

Laboriosíssima foi, pois, a vida de Henry 
Burnay. Conseguiu elevar-se da-sua humil- 
dade ao alto logar que ocupou. 

Foi poderosa alavanca que fez mover pro- 

gressivamente o comercio e industria em 
Portugal. O seu génio trabalhador, desen- 
volvendo a riqueza nacional, deu pão a 
muitos milhares de familias, que doutra ma- 
neira seriam obrigadas a procurar, talvez no 
estrangeiro, meios de proverem á sua man- 
tença. 

Nos últimos tempos, todo o seu trabalho 
era absorvido pela Companhia dos Tabacos 
a quem dedicava todos os seus esforços e 
saber. 

Tal foi, a traços largos, a obra comercial 
de Henry Burnay, um dos homens que até 
hoje mais se consagrou ao desenvolvimento 
do comercio português. 

A. A. Filipe. 

ât 

Instrução comercial 

Estando reconhecida a necessidade de mi- 
nistrar uma instrução técnica, aos indivíduos 
que seguem carreiras comerciais, iremos hoje 
ventilar este assunto, de forma a podermos 
informar os leitores, do estado em que se en- 
contra o ensino comercial entre nós. 

Para a carreira comercial são necessárias 
preparações diversas, visto que, variadíssi- 
mas são as funções dos indivíduos que fazem 
vida do comercio. 

Evidentemente, o individuo que está ge- 
rindo uma casa comercial, deve ter uma 
ilustração diversa d'aquele que se encarrega 
de estudar as causas da decadência do co- 
mercio dum Estado e que procura debela-las 
por diversos meios. 

Esta variedade de funções nota-se no pró- 
prio escritório comercial, onde a diferencia- 
ção de trabalhos é um dos elementos que 
mais concorre para a boa ordem dos ser- 
viços. 

Resulta daqui que, conforme, a função 
comercial a que o individuo se destina, as- 
sim deve haver escolas que lhe dêem os 
conhecimentos indispensáveis para o bom 
desempenho dessa função. 
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Entre nós não ha essa variedade de esco- 
las, preparando para diferentes missões co- 
merciais. 

E as que existem, não estabelecem a ne- 
cessária diferenciação, de que nos temos 
ocupado, exceptuando-se porém, o Instituto 
Superior de Comercio, ultimamente orga- 
nisado, que satisfaz por completo o fim a 
que se destina. 

Como no nosso artigo de hoje apenas nos 
ocupamos do ensino comercial sustentado 
pelo Estado, diremos, a seguir, quais as 
escolas de comercio existentes em Portugal: 

Em Lisboa 

Escola Ferreira Eorges — Reorganisada por 
decreto de 24-12-901, onde se professa 
o curso elementar de comercio. 

Secção secundaria ilo extinto Inslilnlo Indus- 
trial e Comercial de Lisboa —Organisada 
por decreto de 16-8-9 1 que é uma es- 
cola mixta onde se professa o curso se- 
cundário de comercio, juntamente com 
os cursos industriais. 

Instituto Superior de Comercio—Oganisado 
por lei de 5 de Junho de 191 3, onde ha 
os cursos: aduaneiro, consular e superior 
de comercio. 

No Porto 

Escola Oliveira Martins — Reorganisada por 
decreto de 24-12-901, onde se professa 
o curso elementar de comercio. 

Instituto Industrial c Comercial do Porto — 
Organisado por lei de 9-7-903, onde 
alem de cursos industriais ha: o Curso 
Secundário de Comercio e o Curso Su- 
perior de Comercio. 

Resumindo temos: 
3 escolas, exclusivamente, para ensino 

comercial. 
2 escolas mixtas, onde ha cursos co- 

merciais. 

Por muito minuciosos que sejamos a obser- 
var as organisações das escolas elementares 
e secundarias, não poderemos definir rigo- 
rosamente em nenhuma d'elas, o fim para 
que preparam os seus cursos. 

Este ponto é digno de ser observado por 
todos aqueles que se interessam pelo ensino 
comercial, a fim de que cada um concorra 
na medida das suas forças para remediar 
este estado de coisas. 

Comparando as disposições legais que 
regulamentam o Instituto Industrial e Co- 
mercial do Porto e o Instituto Superior de 
Comercio, não podemos compreender a exis- 
tência de dois cursos superiores de comercio 
com organisações diversas ecom preparató- 
rios diferentes. 

Se em Lisboa ha um curso superior de 
de comercio magnificamente organisado, o 
mesmo deve fazer-se para com o Curso Su- 
perior do Comercio existente no Porto, afim 
de que no futuro não se levantem conflitos 
sobre regalias concedidas a favor de um 
curso com prejuízo dum outro; porque a 
verdade é esta: se ha dois cursos superiores 
de comercio, os seus diplomados devem ter 
regalias idênticas ; porém, se um desses cur- 
sos exige mais preparatórios, e se é mais 
difícil a obtenção do seu diploma, não se 
compreende que seja equiparado a outro em 
condições opostas. 

E' evidente que desta divergência de or- 
ganisação ha dois cursos superiores com 
gráus de superioridade diversos. 

Frizando este facto, não é nosso intuito 
depreciar ninguém, mas apenas temos em 
vista concorrer para melhorar o ensino co- 
mercial, harmonisando programas e organi- 
sações de escolas idênticas. 

Depois destas ligeiras referencias ás di- 
versas escolas, diremos para completar o 
comentário que só poucas delas satisfazem 
ao fim da sua existência; e por isso não ter- 
minaremos esta apreciação sem rendermos os 
nossos elogios aos ilustres professores do Ins- 
tituto Superior de Comercio que tanto concor- 
reram para que esta escola seja hoje mode- 
lar entre as suas congéneres do estrangeiro. 
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Se o desenvolvimento comercial do nosso 
paiz indica a todos os portuguezes o dever 
de se dedicarem aos estudos economicos, 
mostra também aos poderes públicos a ne- 
cessidade de se pensar a sério no problema 
da Instrução Comercial. 

Não se compreende que Portugal, país 
essencialmente mercantil, sustente apenas 
cinco escolas comerciais. 

Não podendo negar-se que os governos 
da Republica, muito se têm dedicado á causa 
da instrução, diremos, no entanto que, quan- 
to a estudos comerciais só se interessaram 
pelo Instituto Superior de Comercio, aban- 
donando o ensino elementar e secundário 
comercial. 

Esperamos porém, que o Ilustre Sr. Mi- 
nistro de Instrução com o seu espirito de 
iniciativa, se digne remediar os males acima 
apontados, cuidando com desvelo e carinho 
da instrução comercial, criando e reorgani- 
sando escolas e refundindo programas. 

Alvaro Duarte de Sousa Marques. 

ás á» ás ás 

Uma livrança partuguasa da secala XII 

Na Torre do Tombo, existe um inte- 
ressante documento do século xn medindo 
om,i56 X om, 170, escrito sobre pergami- 
nho e em baixo latim, cujo texto e tradução 
vão a seguir: (i) 

I N nomine dominj amen. Nouerint universi 
quod ego Michael iohannis Civis Port debeo dare 
Egidio mathej Civj eiusdem vel illi qui hoc plazum 
monstraverit Centum octuaginta et octo libras Por- 
tugalie monete in Civitate Port. in salvo et in pace 
ab illa die qua michi ear petierit vel petiere man- 
daverit usque ad unum mensem quas libras ab ao 
recepi mutuo in pecunia numerata quas libras iam 
sibi dare debueram in mense Madij de anno de 
Era M.a CCC.a XXX.a vj.a quod si inde aliud fe- 
cero a dito termino in antea debeo ej dare dictar 

(I| Documentos de VairSo, maço 7." n.' i5—Devemos o exame 
e a copia d'este escrito á gentileza do Ex.111" Sr. Pedro de Azevedo, 
erudito director do Archivo da Torre do Tombo. 

libras cum custis et expensis dampius et interesse 
et cum decem solidos cotidie de pena quia sic 
obligo ej me et omnia bona mea mobília et im- 
mobilia habenti et habenda. E non debeo me de- 
fendere contra illum per alind dominum nec per 
advocariam nec per fórum sen consuntidinem terre 
nec per ecclesiam nec per romariam nec per hos- 
tem nec per festam nec per cruzatam nec per fey- 
ram nec per ferias nec per aliam nem que sit et 
non debeo habere in indivio nec extra indicium 
spatium trium dierum nec novem dierum nec alind 
spacium nec procuratorem nec aliquem defenso- 
rem et renuncio exceptionj non numerate pecunie 
non tradite nec solute et sua parabola nel illius 
qui hoc plazum monstrauerit super istis debito 
custis et expensis valeat ej et sit tradita simpli- 
citer sine aliqua contro ditione et incramento et 
mando quod ita possim tam in mej absentia quam 
in mej presentia pignorari. Facto plazo in Port. 
Civitate sexto kalendas februerij. Era M.a CCC.a 

XXXIX,a Qui presentes fueront Johanaes coulaço 
tabellio. Johannes roderici Martinus michaelis Cives 
port. et alij. Et ego Gunsaluus martinj publicus 
tabellio ipsiu Civitatio qui hoc plazum scripsi et 
in eo sigum meum opposui in testimonium promis- 
sorum quod tale est 

Ego Johannes conlaço testes tabellio aupradi- 
ctur possin hic meum signum -f-. 

Em nome do Senhor, amen. Saibam todos que 
eu, Miguel Joáo, cidadão do Porto, devo dar a 
Egydio Matheus, d'esta cidade, ou a quem este 
plaço mostrar, cento e oitenta e oito libras, moeda 
de Portugal, na cidade do Porto, a salvo e em 
paz, num mez a contar do dia em que me forem 
pedidas ou mandadas pedir, — as quais libras re- 
cebi d'elle, por mutuo em dinheiro de contado, e 
lhe devia ter dado no mez de maio da era de 
1336 (1298). E, se assim não fizer, dar-lhe-ei, 
desde o dito termo em deante, as referidas libras 
com custas e contas de indemnisação e juro, ecom 
dez soldos de pena por cada dia, pois que assim 
me obrigo para com ele e a todos os meus bens 
moveis e imóveis, havidos e por haver. E obri- 
go-me a não invocar em contrario outro dono, 
advogado, fóro ou costume da terra, igreja, ro- 
maria. inimigo, frota, cruzada, feira ou ferias, 
nem qualquer outra coisa que seja; do mesmo 
modo me obrigo a não ter em juizo ou fóra de 
juizo, por tres dias, nove dias ou outra qualquer 
duração, procurador ou defensor algum, e re- 
nuncio á excepção de dinheiro não contado nem 
entregue nem pago ou coisa analoga. A quem 
este plasmo mostrar sobre a presente divida, cus- 
tas e despezas respectivas,—valer-lhe-á e ser- 
Ihe-á simplesmente pago sem contestação alguma 
ou juramento; e mando que assim possa ser 
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penhorada tanto na minha ausência como na mi- 
nha presença. 

Feito este plaqo na cidade do Porto a 6 das 
kalendas de fevereiro de 1339 (1301). Foram 
presentes João Colaço, tabelião, João Rodrigo, 
Martinho Miguel, cidadãos do Porto, e outros. E 
eu, Gonçalves Martinho, tabelião publico da mesma 
cidade que este plasmo escrevi e n'ele apuz o 
meu signal em testemunho dos compromissos de 
que assim é -)-. Eu João Colaço, tabelião, teste- 
munha sobredita, puz este meu signal 

Pelo exame e estudo que sobre esta es- 
critura de divida, fizémos, radicou-se-nos a 
impressão de que se trata de uma livrança 
com a clausula ao portador. 

A livrança que também se designa por 
nota provisória, escrito, bilhete á ordem, é 
como a define Ferreira Borges (1) um escrito 
particular pelo qual um devedor que se cha- 
ma passador se obriga pela sua assinatura a 
pagar uma soma de dinheiro, que reconhece 
haver recebido, ou ter-se-lhe fiado, a uma 
pessoa declarada ou á sua ordem. 

O documento que acima transcrevemos e 
traduzimos contem, pois todas as caracterís- 
ticas das livranças, difere das modernas, es- 
sencialmente, pelo facto de ser feita solene- 
mente perante tabelião. No emtanto como 
anota Levin Goldschmidt (2), eç-a uso na 
edade média dar-se a estes documentos a 
fórma tipica de escritura. 

Em outro artigo trataremos de apreciar o 
valor histórico d'esta curiosa livrança. 

Moses Bensabat Amzalak. 

á? ^ 

Esta Revista conta publicar nos seus pró- 
ximos números, artigos sobre varias e inte- 
ressantes questões, que dizem respeito ao 
comercio português, devidas á pena d'algu- 
mas das individualidades em maior destaque 
no nosso meio comercial, tais como os pro- 
fessores do Instituto Superior de Comer- 
cio, e do distinto engenheiro e comercialista, 
Sr. Joaquim Otto de Siqueira Coutinho, etc. 

(1) Dicionário juridico-comercial, pag. 235. 
(2) Storia Univer ale dei Diritto Comerciale, 

pag. 313. 

Da limitação da responsabilidade 

dos comerciantes em nome individual 

Dever se-ha conceder aos comerciantes 
em^nome individual a faculdade de limi- 
tar a sua responsabilidáde a um certo 
fundo ? 

No caso afirmativo como se deverá pro- 
ceder ? 

I 

A atividade mercantil mais que qualquer 
outra especie de atividade humana está 
sugeita a riscos de ordem económica. 

A instabilidade de certos mercádos, a 
subtileza da concorrência, a oscilação dos 
preços das mercadorias, a má fé com se 
fazem alguns contrátos etc, são factores que 
tornam a vida comercial dia a dia mais 
arriscada. 

Porem, o instinto da previdência ináto no 
homem á medida que o comercio se desen- 
volvia e consequentemente se verificáva o 
aumento de riscos, foi tomando precauções 
tendentes a tornar a vida comercial mais 
proveitosa e menos perigosa. 

Assim, contra os riscos em geral criou-se 
a admirável instituição dos seguros. Os pre- 
juízos originados pelos naufrágios, pelo fogo, 
pelos desastres em transportes, pelos roubos, 
pelas chuvas, pelos furacões, pelos tremores 
de terra, pelas doenças etc., são pelo seguro 
indemnizàdos. E até a incerteza do dia da 
morte levou o homem, numa ancia de pre- 
videncialismo a segurar a vida ! 

Para prevenir os perigos resultantes da 
má fé, as leis comerciais criáram o instituto 
jurídico da falência. 

Mais exemplos poderíamos citar de 
favores que a lei concéde aos comerciantes 
para na sua vida de incertezas, poderem 
garantir os seus haveres, e se o não fazemos 
é para restringir as nossas considerações 
quanto possível ao assunto que tratamos. 

Na evolução histórica do direito comer- 
cial começa a manifestar-se desde os meádos 
do século xix uma tendência no sentido de 
substituir progressivamente a ilimitação da 

11. 
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responsabilidade comercial pela sua limita- 
ção. 

«Triunfa universalmente hoje — escrevia 
o Sr. Campos Henriques — a forma (i) da 
responsabilidade limitada, tão repugnante até 
certo tempo aos hábitos normais do comercio 
que, antes' de i855 e pela common law, só 
por lei ou carta patente podia ser adotáda 
na própria Inglaterra» (2). 

Prova isto que as leis comerciais expri- 
mindo as necessidades do comércio orienta- 
ram-se do módo acima indicado, procurando 
garantir os comerciantes das incertezas 
resultantes da sua profissão. 

Em Portugal a lei de 11 de Abril de 
1901 criou as Sociedades por Cótas, que 
se caracterizam pela limitação da responsa- 
bilidade dos associádos ao valor por que se 
obrigáram no contráto social. 

O Codigo Comercial nas tres especies de 
sociedades que estabeleceu, criou duas, as 
sociedádes em comandita e as sociedádes 
anónimas com uma certa limitação de res- 
ponsabilidade para os socios. Porem estas 
duas especies de sociedades já não satis- 
faziam ás necessidades sempre crescentes da 
vida comercial porquanto não aliávam per- 
feitamente a limitação da responsabilidade 
ao elemento pessoal (3). 

De maneira que, houve a necessidade de 
criar as sociedades por cotas que consegui- 
ram realisar, o que se previu no Relatório 
Ministerial que precedeu a apresentação da 
proposta de lei ao Parlamento fundamentando 
a sua criação, isto é, chamar para o comercio 
— «capitais que não procurariam qualquer 
das fórmas de sociedade estabelecidas pelo 
nosso Codigo Comercial:—capitais receosos 
de assumir responsabilidade ilimitada, capi- 

(1) Refere-se esta passagem ás Sociedades 
Comerciais. 

(2) Relatório Ministerial que precedeu a apre- 
sentação, á Camara dos Deputados em 22 de 
Fevereiro de 1901, da proposta de lei criando as 
Sociedades por cótas, 

(3) Dr. Azevedo Souto. Lei das Sociedades por 
Cótas. Anotações e formulas, pag. 3. 

tais não dispostos a tomar responsabilidade 
limitáda nas sociedades em comandita em que 
só podem ser gerentes os socios em nome 
colétivo ; capitais que duvidariam empregar- 
se em sociedádes nas quais a excessiva limita- 
ção de responsabilidáde não é estimulo sufi- 
ciente para determinar em cada socio inte- 
resse eficaz pela administração social e pela 
solvabilidade dos outros associados» (1). 

E não ha duvida que a criação desta es- 
pecie de sociedades teve a sanção que me- 
recia visto que desde a data da promulga- 
ção da lei das sociedádes por cótas estas 
teem estádo em constante aumento, favore- 
cendo as justas aspirações do comercio. 
Mas não é só aqui que tal sucede. Na Ale- 
manha em 1897 havia 1465 sociedádes 
desta natureza e em i 904 havia 758o. (2) 

Na Grã-Bretanha, onde desde 1867 se 
permitiu criar sem autorisação do Parla- 
mento sociedádes de responsabilidade limi- 
táda, sem áções (limited by guarantee), é 
raro encontrar-se hoje qualquer firma social 
de responsabilidade ilimitáda. 

Porem neste mesmo paiz este contráto de 
sociedáde não bastava para as necessidades 
da vida comercial. Nova especie de sociedáde 
surgiu, e esta é a das companhias privádas 
(Private companies) sociedádes da mesma na- 
tureza das anónimas caracterisádas pelo nu- 
mero limitádo e diminuto dos socios. 

Praticamente estas companhias são co- 
nhecidas pelas expressões «one-man compa- 
ny» (companhia de uma só pessoa) «two-men 
company» (3) (companhia de duas pessoas), 
e são tão populares em Inglaterra que em 
191 o tres quartos das companhias criádas 
pertenciam a este tipo. (4) 

Como de expressão «one-man company» 
se infere ha companhias destas formadas por 
um único acionista (5). Por este meio pôde 

(1) Relatório cit. 
(2) Dr. Azevedo Souto op. cit. pag. 3. 
(3) Sir Francis Beaufort Palmer Privale com- 

panies pag. 69. 
(4) Sir Francis Beaufort Palmer op. cit. pag. 5. 
(5) Devo esta informação á gentileza dos srs. 

Stevens & Sons de Londres. 
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o comerciante-individuo limitar, em Ingla- 
terra, a sua responsabilidade. Ao que nos 
consta, é a Grã-Bretanha o único paiz que 
concedeu aos comerciantes em nome indivi- 
dual tal faculdáde, e isto é justíssimo por- 
quanto não ha razões que justifiquem o facto 
de conceder aos socios de sociedádes comer- 
ciais a limitação de responsabilidade e a eles 
mesmos quando individualmente comercian- 
tes negar-lh'a. 

As condições sociais, hoje mais que nunca 
impõem aos indivíduos a necessidade de ter 
o máximo cuidádo perante as incertezas 
e os infortúnios da vida. Criou-se o dote, 
o homestead justamente para garantir em 
determinádas circumstancias os alimentos 
indispensáveis para a manutenção da exis- 
tência. E', pois, necessário e justo que aos co- 
merciantes indivíduos se conceda a faculdáde 
de limitar a sua responsabilidade para que 
perante os acasos infelizes da sorte tenham 
com outros bens a possibilidáde de garan- 
tir o futuro da sua existência e da de sua 
família. 

A estas razões ha ainda a acrescentar 
que a concessão de que falamos traria para 
o comercio capitais que, não desejam tomar 
os compromissos do contráto de sociedáde 
mercantil, nem assumir a ilimitação de res- 
ponsabilidade. 

Nesta época que de longe parece querer 
desvendar a éra do garantismo prevista por 
Fourier a necessidáde da concessão que de- 
fendemos impõe-se como uma necessidáde 
resultante da atual organisação económica. 

II 

No primeiro capitulo dêste trabalho jus- 
tificámos sumariamente a primeira parte da 
nossa tése. Resta-nos, pois, tratar da segunda 
parte dela. 

Fazendo a pergunta, se seria possível a 
limitação da responsabilidade do comerciante 
em nome individual a um certo fundo, o 
sr. Conselheiro Francisco Antonio da Veiga 
Beirão no seu notável curso de direito co- 

mercial (i), respondia afirmativamente visto 
a perfeição do nosso registo comercial, fi- 
cando dependente da respetiva inscrição. 

Vê-se, assim que a efectivação da limita- 
ção da responsabilidade dos comerciantes 
em nome individual é simplicíssima em face 
da nossa legislação comercial. Para que tal 
limitação se possa conceder deverá ser in- 
dispensável a inscrição no registo comercial 
da firma do individuo que a pretenda, com 
a indicação expressa da cifra pela qual se 
responsabilisa. Isto nos termos dos artigos 
45.0 a 61.0 do Codigo Comercial e do Re- 
gulamento do Registo Comercial aprovado 
por decreto de 1 5 de Novembro de 1888. 
Deverá ser igualmente indispensável o adita- 
mento á firma da palavra «limitada» por ex- 
tenso ou abreviada. Como porém a lei de 

1 1 de Abril de 1901, criando as sociedades 
por cótas estabeleceu no seu artigo 3.° § 1.0 

que a firma destas sociedades «quando não 
individualise todos os socios deve conter o 
nome ou a firma de algum dêles» aditando- 
se-lhe «as palavras responsabilidade limi- 
táda ou simplesmente a palavra limitáda» 
(§ 4.0 do mesmo artigo), para que não haja 
confusões entre sociedades e indivíduos cuja 
responsabilidade seja limitada, é mister mo- 
dificar o § 1.0 do citado artigo no sentido de 
estabelecer claramente uma distinção entre 
as firmas sociais e individuais. 

Na efectivação do principio que propugna- 
mos póde-se levantar a seguinte objeção: 
Dever-se-ha limitar a cifra minima abaixo 
da qual não seja permitida a limitação da 
responsabilidade aos comerciantes em nome 
individual? Isto á semelhança do que se fez 
para as Sociedades por Cótas. 

Somos de opinião que tal limite se não es- 
tabeleça, porquanto se assim se fizesse per- 
der-se-ia a economia desta concessão que 
tem por lim dar a liberdade ao individuo 
comerciante de fixar o capital porque se 
quer responsabilisar nas suas transações co- 
merciais. 

(1) Francisco Antonio da Veiga Beirão, Direito 
Comercial Português, pag. 78. 
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« 
» * 

Das considerações que deixamos expostas 
e a que a escassês do tempo não nos permi- 
tiu dar maior desenvolvimento deduzimos as 
seguintes 

Gonclttsões 

Deve-se conceder ao comerciante em nome 
individual a faculdade de limitar a sua res- 
ponsabilidade a um certo fundo. 

2.a 

Para que se conceda a limitação de res- 
ponsabilidade ao comerciante em nome indi- 
vidual é indispensável a inscrição no registo 
comercial da firma, aditada com a palavra 
limitácla por extenso ou abreviada, bem 
como a declaração do capital pelo qual se 
responsabilisa. 

3.a 

Deve ser modificado o § i.0 do artigo 3.° 
da lei de i i de Abril de 1901 no sentido 
de estabelecer claramente uma distinção en- 
tre as firmas das Sociedades por Cótas e as 
dos comerciantes em nome individual cuja 
responsabilidade seja limitada. 

Moses Bensabat Amzalak. 

NOTA. —Tese apresentada ao 1.0 Congresso 
Nacional das Associações Comerciais e Industriais 
Portuguezas, pelo Director da nossa Revista. 

EXPEDIENTE 

No proximo numero começaremos a pu- 
blicar estudos sobre câmbios e index num- 
hers, feitos pelo nosso colega de redacção 
sr. Andrade Lopes. 

SEGUROS 

Duma maneira geral, o seguro é um con- 
tracto, pelo qual o segurador se obriga, 
mediante o pagamento dum premio pelo 
segurado, a indemnisar este, ou quem o 
represente, das perdas ou danos que ele 
possa experimentar, em virtude de aconte- 
cimentos fortuitos ou de força maior. 

Os seguros desempenham um papel cada 
vez mais importante, na vida económica, 
comercial e particular. Muito embora com o 
emprego dos seguros se não evitem os pre- 
juízos, consegue-se pelo menos, tornal-os 
insignificantes. 

O seu domínio tem aumentado sucessiva- 
mente desde o inicio da sua aplicação até á 
atualidade; e assim, o seguro que na sua 
fórmá mais primitiva se apresentava sim- 
plesmente como um seguro mutuo (1), apa- 
rece-nos hoje sob variadíssimos aspectos: 
Existem seguros contra os sinistros maríti- 
mos, contra incêndio (de habitações, de sea- 
ras, etc.), seguros de transportes, seguros 
de vida, etc. 

E' dos seguros de vida que nos vamos 
ocupar principalmente. 

A diferença fundamental que existe entre 
os seguros de vida e as outras especies de 
seguro, é que, em regra, nos seguros de 
vida a responsabilidade do segurador se 
torna efectiva num período mais ou menos 
longo, ao passo que nas outras especies de 
seguros a responsabilidade do segurador 
pôde deixar de se efectivar (no caso de se 
não dar o sinistro). 

Nos seguros de vida, ha a distinguir dois 
grupos; 

1°— Seguros em caso de vida, aqueles 
em que a responsabilidade do segurador se 

(1) Nos seguros mutuos, associavam-se muitos 
indivíduos, para, no caso de um deles sofrer algum 
prejuízo, ser este repartido por todos, de fórma a 
atenuar-lhe os efeitos. 
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torna efectiva durante a vida do segu- 
rado. 

z° — Seguros em caso de morte, aqueles 
em que a responsabilidade do segurador se 
torna efectiva pelo falecimento do segurado. 

Em qualquer especie de seguro que não 
seja o seguro de vida, os prémios estão em 
relação com o valor do objecto segurado; 
quanto maior fôr esse valor maiores devem 
ser os prémios, visto que maior quantia terá 
o segurador de pagar em caso de sinistro; 
o calculo dos prémios, é precedido da ava- 
liação do objecto. 

No seguro de vida, os prémios estão em 
relação com a idade da pessoa segurada: 
Se se trata dum seguro em caso de vida, 
quanto maior for a idade do segurado, me- 
nores devem ser os prémios, visto que me- 
nor quantia terá o segurador de pagar, pois, 
sendo o segurado de idade relativamente 
avançada, a sua vida e consequentemente a 
duração do contrato, não será muito longa. 
Se se trata de um seguro em caso de morte, 
quanto maior for a idade do segurado, maio- 
res devem ser os prémios, pois, sendo o se- 
gurado de idade relativamente avançada, a 
responsabilidade do segurador deve estar 
próxima a efectivar-se. 

Para calcular os prémios nos seguros de 
vida, é necessário saber, qual o período em 
que o segurado tem probabilidade de viver ; 
para isso utilisamos a tábua de mortalidade 
e a taxa. Com estes dois elementos, deler- 
mina-se o premio que o segurado deve pa- 
gar, que é chamado premio puro. Mas o 
segurador efectua despezas com a cobrança 
dos prémios, com os ordenados dos seus em- 
pregados, etc.; portanto, o premio puro tem 
necessariamente de ser sobrecarregado. 

Ao premio puro sobrecarregado de todas 
as despezas, chama-se premio comercial, 
que é o que figura nas tarifas das Compa- 
nhias de Seguros e que o segurado é obri- 
gado a pagar. 

(Continua.) 

José Maria Fernandes d'Aguiar. 

Noticias diversas 

Qual deve ser a orientação económica 
do nosso país na vida internacional 

A nossa Revista honra-se em inserir nas 
suas colunas a conferencia brilhante profe- 
rida na noite de 4 de abril na Associação 
Comercial, pelo ilustre e erudito professor do 
Instituto Superior de Comercio e nosso querido 
amigo o sr. Dr. Antonio Lino Netto. 

A colaboração deste inteligente professor 
é sempre bemvinda para a nossa Revista, e 
decerto igualmente para os seus leitores que 
nela encontrarão sempre excelentes elemen- 
tos de estudo sobre assuntos economicos, e, 
idéas generosas de largo alcance e de pro- 
gresso. 

I.0 Congresso das Associações Comerciais 
e Industriais 

No dia 2 de maio realisa-se a sessão 
inaugural deste Congresso, do qual se 
esperam importantes resoluções que muito 
concorrerão para o desenvolvimento comer- 
cial do nosso paiz. 

O Instituto Superior de Comercio tem 
larga representação neste Congresso quer 
em professores, quer em alunos. 

Atendendo ao valor das teses apresenta- 
das, é de esperar que o i .0 Congresso 
Comercial afirme nas suas resoluções, 
o desejo que anima os comerciantes por- 
tuguezes de concorrerem para o levanta- 
mento economico de Portugal. 

(Jm bom sintoma 

E'-nos grato registar a troca de visitas 
entre a Comissão Executiva da Camara 
Municipal e a Direcção da Associação Co- 
mercial. 

Tal facto traduz bem as amistosas rela- 
ções entre a nossa primeira entidade co- 
mercial e os representantes da cidade de 
Lisboa. 

Oxalá que em realidade se traduzam as 
intenções expostas por ambos os presidentes 
quando da troca das referidas visitas. 
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